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Este texto analisa o papel atribuído aos espaços verdes urbanos 
na reformulação dos Planos Diretores Municipais (PDMs) que 
decorreu até Julho de 2020 em Portugal. Tendo em conta os 
serviços de ecossistemas destes espaços para a sustentabilidade 
nas cidades, questionou-se até que ponto os municípios 
portugueses aproveitaram esta reformulação para potencializar 
tais contributos. Metodologicamente, a pesquisa centrou-se em 
dois estudos de caso, comparando as duas Áreas 
Metropolitanas (AMs) portuguesas, através de uma análise aos 
documentos revistos dos PDMs dos municípios que as 
constituem. O artigo conclui que o valor socioecológico dos 
espaços verdes é ainda amplamente negligenciado, bem como 
o planeamento urbano sustentável ao nível das AMs. 
Palavras-chave: PDM, espaços verdes urbanos, serviços dos ecossistemas, planeamento urbano sustentável. 
 
Em Homenagem a Gonçalo Ribeiro Telles (1922-2020) 
 
1. Introdução 
Os municípios portugueses tiveram a oportunidade de, até julho de 2020, reformular os seus Planos Diretores 
Municipais (PDMs). Este processo foi iniciado em 2014/2015 com vista à reclassificação do solo urbano e a uma 
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maior integração entre os PDMs e outros instrumentos de políticas do território. Tais alterações decorreram da 
reforma de que o planeamento do território foi alvo com a publicação da Lei de Bases Gerais da Política Pública 
de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPOTU, Lei nº 31/2014, de 30 de maio), do novo 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT, Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio) e 
legislação complementar.  
No quadro desta reforma, houve a oportunidade para se entrar naquela que tem sido referida como “3ª geração de 
PDMs” (Lúcio e Rosa, 2004). Para além da densidade construtiva e do zonamento funcional (1ª geração),  e de 
zonas de atratividade socioeconómica muito centrada no turismo e no talento (2ª geração), esta 3ª geração 
implicava uma abordagem mais estratégica, integrada, participada e centrada no ambiente, requerida para “ativar 
cidades” (Seixas, 2019) mais sustentáveis, resilientes, justas e inclusivas (Ferrão, 2010; 2014; Seixas, Baptista e 
Dias, 2020). Em tal abordagem, torna-se importante ter em conta os espaços verdes urbanos, dado os serviços 
que estes podem oferecer, para conjugar as vertentes ambiental, social e económica dos ecossistemas urbanos 
(World Health Organization, 2017b). No entanto, os mesmos têm sido ignorados, ou, pelo menos 
subvalorizados, pelo poder político e pelo planeamento urbano (Magalhães, 1992; Campos e Ferrão, 2015).  
Seguindo um planeamento urbano sustentável, a consideração dos espaços verdes implica equacionar a 
quantidade, a distribuição e o acesso a estes espaços, mas também uma dimensão equitativa: a espaços das 
cidades de maior privação socioeconómica e ambiental é necessário corresponder espaços verdes urbanos com 
elevado potencial de serviços de ecossistema. Esta preocupação está presente na Agenda 2030 das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2015), nomeadamente no seu Objetivo 11, que 
visa tornar as cidades e povoamentos humanos mais inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Uma das 
metas deste objetivo é justamente proporcionar acesso universal a espaços seguros e inclusivos, verdes e 
públicos.  
Esta meta tem implícitos dois desafios: um sobre o potencial dos espaços verdes urbanos para a sustentabilidade 
da cidade e para os benefícios na saúde dos cidadãos; e outro relacionado com um fenómeno mais complexo de 
produção e reprodução espacial, concretamente a distribuição (des)igual dentro da cidade, ou seja, de justiça 
ambiental (Schlosberg, 2007). Neste quadro, torna-se importante aplicar aos espaços verdes urbanos o conceito 
de nature-based solutions, aproveitando os  seus benefícios para desenhar soluções viáveis, através das 
propriedades dos ecossistemas naturais e dos serviços que eles podem oferecer em prol da resiliência das cidades 
(European Comission, 2015).   
Na literatura, foi já demonstrada que a uma maior percentagem de espaços verdes disponível corresponde um 
maior índice de desenvolvimento humano, uma vez que a disponibilidade e a acessibilidade a estes espaços 
contribuem na redução das desigualdades, na minimização da exposição aos riscos climáticos e ambientais, 
promovendo o bem-estar físico, mental e social das populações (Vidal, Barros e Maia, 2020). Por outro lado, às 
zonas mais desfavorecidas das cidades, em termos socioeconómicos e ambientais, tendem a estar associados 
espaços verdes de menor qualidade e quantidade, colocando importantes questões de equidade e de direito à 
cidade (Hoffimann, Barros e Ribeiro 2017; Łaszkiewicz, Kronenberg e Marcińczak, 2018; Wüstemanna, 
Kalischa e Kolbeb, 2017), já sinalizadas nas cidades do Porto (Hoffimann et al., 2017; Vidal et al. 2020) e 
Lisboa (Ferreira e Castro, 2000). A este problema, acresce em Portugal um planeamento urbano tardio e de tipo 
predominantemente administrativo/setorial que não foi capaz de travar o crescente desordenamento dos 
territórios urbanos e os problemas ambientais daí decorrentes (Schmidt, 2016; Vidal, 2018).  
Estas ineficácias do sistema implicam discutir uma abordagem mais sustentável ao planeamento urbano. 
Procurando contribuir nesse sentido, este texto analisa o papel atribuído aos espaços verdes urbanos na atual 
reformulação dos PDMs. Centrando-se nos municípios das duas Áreas Metropolitanas (AMs) em Portugal, a 
pesquisa colocou a seguinte questão de partida: até que ponto os municípios destas AMs aproveitaram o 
processo de revisão e atualização dos seus PDMs para potencializarem os benefícios dos espaços verdes? 
Especificamente pretendeu-se: i) identificar o enfoque das estratégias adotadas nos espaços verdes urbanos e a 
sua relação com um planeamento urbano sustentável; ii) caracterizar o seu alcance territorial e temporal; e iii) 
comparar as abordagens ao nível metropolitano. 
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O artigo encontra-se organizado da seguinte forma. Uma primeira secção introduz os conceitos de planeamento 
urbano sustentável e de espaço verde urbano, apresentando os serviços que estes espaços podem prestar às 
cidades e formas de os ativar ao nível dos PDMs. Numa segunda secção são apresentadas e justificadas as 
opções metodológicas. Segue-se uma secção de identificação e apresentação das estratégias adotadas em cada 
AM e uma outra de discussão do seu alcance num quadro metropolitano. O texto termina fazendo uma síntese 
dos principais resultados e contributos da pesquisa. 
 
2. Planeamento urbano sustentável: a importância dos espaços verdes 
Este texto discute o papel que os espaços verdes podem desempenhar na promoção da sustentabilidade das 
cidades e as formas de ativar tais funções através do planeamento urbano, especificamente dos PDMs. Nesse 
sentido, esta secção faz uma breve apresentação dos conceitos de planeamento urbano sustentável e de espaços 
verdes urbanos, para problematizar formas de potenciar os benefícios dos mesmos no quadro dos PDMs.   
2.1. Planeamento e Sustentabilidade Urbana nos PDMs de 3º Geração 
A disciplina e prática do planeamento regional e urbano surge no século XIX com o fenómeno de urbanização 
massiva iniciado com a Revolução Industrial. Mas é no início do século XX, com a reconstrução do pós-guerra, 
que os primeiros sistemas nacionais e regionais de planeamento começam a ganhar forma, atribuindo-se ao 
Estado e à administração um papel mais ativo (Mumford, 1998; Taylor, 1998). Portugal não foi exceção neste 
processo, com os problemas levantados pela migração da população rural para as cidades a obrigarem o Estado a 
intervir no planeamento urbano nos anos 30. Porém, e à semelhança do panorama internacional, o planeamento 
praticado contemplava propostas muito assentes em critérios de racionalidade física e estética, sendo os aspetos 
socioeconómicos e ambientais pouco considerados (Amado, 2005).  
No quadro mundial, o desenvolvimento socioeconómico e tecnológico das décadas de 50 e 60 trouxe novos e 
importantes desafios urbanos. Com eles, surgiram as primeiras críticas à falta de conhecimento do 
funcionamento da cidade que o planeamento físico, administrativo e setorial demonstrava (Jacobs, 1961). Em 
sequência, duas teorias de planeamento distintas, mas complementares, foram propostas nos anos 60: o 
“planeamento sistémico”, que procurava perceber e planear a da cidade e/ou a região como um sistema 
constituído por partes interdependentes; e o “planeamento racional”, que distinguiu o planeamento, enquanto 
método sistemático/etápico para chegar a decisões, do objeto a ser planeado. Em conjunto, estas teorias 
introduziam o planeamento como processo contínuo e dinâmico, que implicava um diagnóstico territorial, 
comparação entre planos alternativos e monitorização e avaliação do planeamento, bem como equipas 
multidisciplinares (Mumford, 1998; Taylor, 1998). 
Por essa altura, as decisões de planeamento passaram a ser feitas em função da análise custos-benefícios para a 
comunidade-alvo. No entanto, este tipo de avaliação não era isento de fragilidades, sendo muito difícil de 
calcular a forma de distribuição dos custos na maximização dos benefícios e o alcance coletivo das decisões, 
tendo em conta necessidades e interesses diferenciados. Para mitigar estas dificuldades, os finais dos anos 60 
ficaram ainda marcados pela introdução dos processos de consulta pública. Embora limitados (Arnstein, 1969), 
estes processos contribuíram para que o planeamento urbano deixasse de ser encarado como um exercício 
meramente técnico, abrindo espaço ao “planeamento participado” e ao “planeamento cultural” (Seixas, 2017). 
No contexto português, houve também uma evolução das políticas de planeamento urbano nas décadas de 60 e 
70. Cabe aqui uma referência fundamental a Gonçalo Ribeiro Telles, quer enquanto voz crítica em relação ao 
Ordenamento do Território (OT) ainda no tempo do Estado Novo (no caso das Cheias de Lisboa de 1967) e 
criador da ideia de “ecodesenvolvimento” (Telles, 1985; Marques, 2005), quer por ser o responsável por novos 
instrumentos de OT, como a Reserva Ecológica Nacional (REN) e a Reserva Agrícola Nacional (RAN) e os 
Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), todos introduzidos em 1983. Foi, no entanto, 
necessário esperar mais de uma década para que os mesmos fossem regulamentados e colocados em prática 
(Campos e Ferrão, 2015). 
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Nas décadas seguintes, a entrada da preocupação ambiental na agenda política internacional veio influenciar as 
teorias e práticas do planeamento urbano, sobretudo a abordagem sistémica. A popularização do conceito de 
desenvolvimento sustentável, com a publicação do Relatório Brundtland (World Commission on Environment 
and Development, 1987) e a Agenda 21 nos inícios dos anos 90, afirmaram a importância de um planeamento 
urbano que integrasse os pilares ambiental, económico e social e que avaliasse os impactos das cidades no 
funcionamento dos ecossistemas que integram. Estas e outras agendas abriram a discussão em torno do 
planeamento urbano sustentável, sobretudo através do conceito de “cidade compacta”, por contraste ao de 
“cidade difusa”. Como solução urbanística sustentável, este conceito aponta para uma abordagem sistémica de 
planeamento e um modelo de território em rede/policêntrico como forma de mitigar a dispersão urbana e, assim, 
a pegada ecológica das cidades (Rogers, 1998; Burgess, 2000; Rueda, 2006). 
Em Portugal, uma maior atenção ao carácter sistémico dos ambientes urbanos só se tornou visível depois da 
adesão, em 1986, à então Comunidade Económica Europeia (CEE). No quadro da política regional europeia, a 
elaboração e aprovação de PDMs tornou-se um dos requisitos formais da União Europeia (UE) para o acesso ao 
Quadro Comunitário de Apoio I (QCA) nos anos 90. Esta “1ª geração de PDMs” foi, porém, elaborada no 
âmbito de uma cultura burocrática de planeamento territorial pouco especializada e caraterizada por várias 
insuficiências, com destaque para o seu enfoque essencialmente “urbano”, a sua natureza fortemente 
regulamentar e reduzida visão estratégica e programática (Campos e Ferrão, 2015). O resultado foi o surgimento 
de planos desajustados da realidade e com poucas preocupações ambientais (Amado, 2005). 
Desde então, o sistema de planeamento português complexificou-se, sobretudo após a publicação da primeira Lei 
de Bases do Ordenamento do Território, em 1998. Esta 2ª geração de legislação introduziu novos instrumentos 
multiescala que procuravam substituir a lógica setorial predominante das práticas de planeamento por um 
sistema coerente e integrado de domínios de intervenção e objetivos das políticas territoriais. No entanto, tal 
permaneceu por concretizar, em parte devido aos constrangimentos dos procedimentos burocráticos impostos 
pela administração central; em parte porque os municípios continuaram a optar por práticas que remetiam para o 
modelo tecnocrático prevalecente (Oliveira e Breda-Vázquez, 2016).  
Entre 2014 e 2015, o planeamento do território em Portugal foi alvo de uma nova reforma que decorreu da 
publicação da LBPOTU, da entrada em vigor do novo RJIGT e legislação complementar. Um dos instrumentos a 
ser revisto e ajustado a estas novas disposições foi o PDM, tendo os municípios até julho de 2020 para o fazer. 
Esta reforma pretendeu simplificar e introduzir maior racionalidade no sistema português de OT, determinando 
que o solo passasse a ser classificado em “solo urbano” e “solo rústico” (desaparecendo dentro do solo urbano a 
categoria operativa “classe de espaço urbanizável”); e que o conteúdo dos Planos Especiais de Ordenamento do 
Território (PEOTs) em vigor fosse transposto para os PDMs (Lei n.º 74/2017, de 16 de agosto).  
Assim, criou-se a oportunidade para se entrar naquela que tem sido referida como “3ª geração de PDMs”, que 
“aconselha a produção de instrumentos de Planeamento municipal flexíveis e abrangentes, integrados em 
sistemas articulados que superem a deslocação de conteúdos que caracterizou as fases anteriores” (Lúcio e Rosa, 
2004, s.p.). Sendo os PEOTs instrumentos regulamentares e de orientação elaborados pela administração central 
que estabelecem uma política integrada de OT de modo a permitir um desenvolvimento sustentável, os PDMs de 
3ª geração implicam também uma maior atenção centrada no ambiente, necessária para “ativar cidades” (Seixas, 
2019) mais sustentáveis, resilientes, justas e inclusivas. Contudo, tal atenção na sustentabilidade ambiental 
carece ainda de um processo operativo eficaz e adaptável, sendo que o contributo dos espaços verdes urbanos a 
esse nível tem sido menosprezado (Magalhães, 1992; Campos e Ferrão, 2015), e tal será objeto de discussão da 
próxima secção. 
2.2. Os Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
O século XX ficou marcado por uma mudança de paradigma da relação Homem-Natureza. Apesar dos avanços 
notáveis no campo da ciência e da técnica, a aplicação dos mesmos ao desenvolvimento socioeconómico não 
contemplou a finitude dos recursos e as colateralidades ambientais (Maia, Vidal, e Oliveira, 2018). Neste quadro, 
o antropocentrismo caraterístico da visão de desenvolvimento dominante durante o período industrial tem sido 
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confrontado, desde a década de 1970, pelo ecocentrismo: a ideia de que todos fazemos parte de um ecossistema 
comum e que o desequilíbrio de uma das partes enfraquece as demais (Catton e Dunlap, 1978).  
As cidades são dos territórios mais afetados pelos problemas ambientais, seja pelas opções urbanísticas 
desordenadas, seja pelas práticas diárias dos cidadãos que nelas habitam, trabalham e se movimentam. A par da 
pressão urbana, os elevados níveis de poluição atmosférica nas zonas urbanas excedem, continuamente, os 
limites legais impostos, colocando em causa a saúde pública, sendo mesmo a principal causa de mortes por 
causas respiratórias na Europa e em Portugal (Anenberg et al., 2017; Barreira, Pontes, Mais, Oliveira e Vidal, 
2018). A par disto, as alterações climáticas encontram nas cidades a possibilidade de ocorrerem com maior 
expressão e imprevisibilidade, colocando grandes desafios à sua mitigação. São também as cidades os espaços de 
maior prevalência de patologias do foro mental e cerebrovasculares, diretamente relacionadas com o estilo de 
vida urbano (Oliveira, Vidal, e Ferraz, 2019; Vidal, Fernandes, Viterbo, Barros, e Maia, 2020). 
Perante estes problemas, os espaços verdes urbanos ganham especial relevo pelo importante contributo que 
podem oferecer na sua mitigação. Estes espaços definem-se como unidades espaciais de génese antrópica 
constituídos, maioritariamente, por vegetação e em que o funcionamento biofísico depende da ação humana 
(Farinha Marques, Alves, Fernandes, Guilherme, e Gonçalves, 2018). Incluem-se nestes espaços (World Health 
Organization, 2017a): áreas reduzidas como árvores em ruas e vegetação junto da estrada; espaços verdes não 
acessíveis ao público, como telhados e fachadas verdes em áreas privadas; e espaços verdes de maiores 
dimensões com oferta de várias funções sociais e recreativas, como é o caso de parques, jardins, praças e 
corredores verdes. Segundo a Organização Mundial de Saúde (2017b) e Sá (2013), as suas funções podem ser 
divididas em oportunidades e benefícios (Quadro 1). 
 
Quadro 1. Oportunidades e benefícios dos espaços verdes em contexto urbano 
Oportunidades Benefícios 
Desenvolver novas áreas residenciais Melhorar a qualidade do ar e da água 
Promover projetos de biodiversidade e jardinagem Reduzir a poluição Sonora 
Regenerar áreas urbanas 
Mitigar os impactos das alterações climáticas (tais 
como ondas de calor e inundações) 
Fornecer alimentos e matérias-primas Promover a atividade física 
Reduzir custos de saúde (função indireta) Reduzir os sintomas de stress 
Utilizar os jardins históricos e as paisagens 
naturais como elemento turístico 
Promover atividades de educação ambiental 
Fonte: adaptado de Sá (2013), World Health Organization (2017b) e Vidal et al. (2020). 
 
Este potencial está relacionado com os serviços do ecossistema dos espaços verdes urbanos, referindo-se aos 
bens e serviços benéficos originados, direta ou indiretamente, de tais ecossistemas (Millennium Ecosystem 
Assessment, 2005). Segundo a Classificação Internacional Comum de Serviços de Ecossistema (CICES), estes 
serviços subdividem-se em (Haines-Young e Potschin, 2018): (1) provisão (materiais nutricionais, não 
nutricionais e as saídas energéticas, como alimentos, matérias-primas, água doce e recursos médicos); (2) 
regulação e manutenção (incluindo mediação e regulação ambiental, com impactos diretos na saúde humana e 
ambiental, a segurança e o conforto, tais como a depleção de poluentes atmosféricos, a sequestração de dióxido 
de carbono, a redução de ruído, o controlo biológico, a promoção da biodiversidade, a mitigação dos impactos 
das alterações climáticas e o aumento das zonas de sombra); e (3) serviços culturais (com impactos no estado 
físico e mental das populações, como, por exemplo, as atividades de recreação cultural, a atividade física, o 
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turismo e o contacto com a natureza como forma de experiência de relaxamento e de sentimento de pertença a 
um lugar). 
Potenciar estes serviços ao nível da cidade implica um esforço integrado e concertado entre os vários 
organismos/atores responsáveis pelo planeamento urbano e pelo desenho de políticas públicas. Existem, porém, 
questões políticas e económicas que têm impedido os atores locais de perspetivar todas as valências dos espaços 
verdes. Desde logo, muitas vezes só é possível vislumbrar os efeitos dos investimentos/intervenções nestes 
espaços a longo prazo: tal como plantar uma árvore, o benefício pode não ser para a geração atual, mas sim para 
as gerações futuras. Apesar de este ser um princípio da sustentabilidade, isso colide com a lógica, umas vezes 
mais política e baseada nos seus ciclos, outras vezes mais gestionária/administrativa e nos seus limites que, em 
Portugal, historicamente se sobrepõe a uma cultura de planeamento estratégico (Ferrão, 2014).   
Por outro lado, o cálculo dos benefícios dos espaços verdes urbanos ao nível da cidade implica equacionar 
sinergias e trade-offs entre ganhos e perdas ambientais e socioeconómicas. Na literatura, diferentes perspetivas 
sobre como manter o equilíbrio entre estas vertentes têm sido discutidas através dos conceitos de 
sustentabilidade “fraca” e “forte” (Dietz e Neumayer, 2007). Em ambas as versões, o desenvolvimento 
sustentável é equacionado através da manutenção, ao longo do tempo, de um “stock global de capital”: material 
(Km = infraestruturas, tecnologia, entre outras); humano (Kh = conhecimento, habilidades, entre outras); e 
natural (Kn = biodiversidade, recursos naturais, entre outras). No entanto, a primeira aborda a sustentabilidade 
como um stock total ou agregado (stock total = Km+Kh+Kn), admitindo, desse modo, “substituibilidade” entre 
os vários capitais e, portanto, a possibilidade de compensação económica das perdas de capital natural. A 
abordagem “forte”, porém, considera que, abaixo de certos limites críticos de stock, determinadas componentes 
do capital natural não são substituíveis (ex.: oxigenação, habitat, ciclos da água, etc.), sendo, por isso, necessário 
priorizar a dimensão ambiental (Prough, Costanza, e Daly, 2000). 
A dificuldade de se definir objetivamente os limites de tais sinergias e trade-offs, para manter o capital natural 
crítico, tem aumentado a consciência para a importância da participação social na tomada de decisões (Pelenc, 
Ballet, e Dedeurwaerdere, 2015). No entanto, ao nível do planeamento, tem sido difícil desenvolver estratégias 
que permitam conciliar os contributos de tais participações com o carácter técnico dos seus instrumentos (Seixas, 
Baptista, e Dias, 2020) e, ao nível político, a dimensão económica tende ainda a ser privilegiada sobre as 
restantes (Dias e Seixas, 2018). Perante a oportunidade que a reformulação dos PDMs criou em Portugal, é, 
portanto, pertinente perceber qual o lugar atribuído aos espaços verdes no planeamento urbano, mas também 
problematizar, de forma crítica, o enfoque e as opções estratégicas relativas a estes espaços em função destas 
diferentes versões da sustentabilidade. 
 
3. Metodologia 
Esta pesquisa compara dois estudos de caso: os 18 municípios da Área Metropolitana de Lisboa (AML) e os 17 
municípios da Área Metropolitana do Porto (AMP). O critério de seleção teve por base o facto de se tratar das 
duas únicas AM do país, e de ser nestas áreas que se concentra grande parte da população nacional (44,5 %) 
(PORDATA, 2018). A tendência para tal concentração gera problemas urbanos de natureza funcional, o que 
torna relevante uma leitura, simultaneamente municipal e metropolitana da reformulação dos instrumentos em 
análise. Além disso, a AMP configura um caso de policentrismo articulado que tende para uma estrutura 
marcada por caraterísticas de cidade compacta (Fernandes, Samúdio, Mendes, e Craveiro, 2009), enquanto a 
AML configura um caso de metrópole bipolar (Portas, 2012) em que as dinâmicas de crescimento urbano 
tornaram-na progressivamente mais difusa (Ferrão e Vala, 2001). Estas diferenças poderão representar lógicas de 
planeamento distintas, bem como perspetivas/abordagens diferentes quanto ao papel atribuído aos espaços 
verdes na qualidade do ambiente urbano.  
Quanto à estratégia de investigação, a pesquisa sustenta-se numa abordagem qualitativa, através do levantamento 
e da análise de conteúdo dos documentos dos PDMs disponibilizados nos sítios eletrónicos dos municípios que 
constituem estas AMs. Justifica-se a escolha da análise de conteúdo por se tratar de uma técnica que visa fazer 
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inferências a partir dos dados/material para o seu contexto (Krippendorf, 1980), adequando-se a qualquer forma 
de comunicação e tipo de material, estruturado ou não estruturado (Bardin, 1977). Note-se que neste caso o 
contexto é referente ao processo global de reformulação dos PDMs, e não ao contexto da realidade de cada 
exercício de planeamento municipal. Aplicações semelhantes da técnica revelaram-se já úteis para o 
entendimento das relações entre as opções de planeamento e o contexto mais amplo em que tais opções foram 
tomadas (Dias e Seixas, 2018). Os materiais analisados foram o regulamento dos PDMs e os documentos/avisos 
de revisão/atualização e, quando existentes/disponíveis, as estratégias de desenvolvimento municipal e a 
avaliação ambiental. Tal como previsto pela LBPOTU e no novo RJIGT, este material é de acesso livre e deve 
estar para consulta pública nos sítios eletrónicos dos municípios. 
Em relação ao modelo de análise, o lugar dos espaços verdes urbanos nos PDMs foi analisado em função de três 
dimensões principais: “Estratégia e Centralidade dos Espaços Verdes”; “Sustentabilidade Urbana Forte e Fraca”; 
e “Democratização e Inclusão”. Relativamente à primeira, procurou-se perceber se os PDMs revistos apresentam 
já um maior carácter estratégico, ou se mantêm a sua natureza grandemente regulamentar. A quase totalidade dos 
PDMs foi elaborada no início da década de 1990, pelo que é importante saber se, no quadro da desejada “3ª 
geração”, os mesmos foram revistos tendo em conta uma maior ligação com uma estratégia de desenvolvimento, 
atualizada e fundamentada num diagnóstico territorial. Para além disso, foi ainda analisada a centralidade 
estratégica atribuída aos espaços verdes urbanos através do seu grau de presença nos objetivos estratégicos e na 
avaliação ambiental. Já na segunda dimensão, procurou-se operacionalizar as abordagens fortes e fracas à 
sustentabilidade, interrogando os documentos sobre os benefícios dos espaços verdes urbanos segundo o enfoque 
colocado na articulação entre as vertentes ambiental, social e económica (maior ou menor interdependência); 
bem como sobre o âmbito territorial assumido (municipal e/ou intermunicipal/metropolitano). Por fim, na última 
dimensão foi considerada a atenção dada à quantidade, qualidade e acesso dos espaços verdes urbanos; bem 
como se houve um processo de consulta pública na reformulação dos PDMs. A quantidade refere-se ao número 
de espaços verdes urbanos que existem numa determinada área geográfica; a qualidade à sua performance 
ambiental e aos serviços do ecossistema que podem prestar à comunidade; e a acessibilidade com a equidade na 
distribuição, disponibilidade e facilidade de aceder. 
O levantamento e consulta dos documentos foi realizado entre os meses de janeiro e março de 2020. Na 
aplicação da técnica, recorreu-se às dimensões/categorias apriorísticas apresentadas (procedimento por “caixa”), 
mas a construção dos indicadores implicou um processo alternando entre o dedutivo e o indutivo de forma a 
conciliar a informação nos documentos com o enquadramento e objetivos da pesquisa. É de salientar que o 
processo de codificação implica sempre um julgamento subjetivo na leitura do conteúdo por parte dos 
investigadores que fazem a análise, sendo esta uma das limitações desta técnica (Bardin, 1977). Tendo em conta 
a diversidade de conteúdos e extensão do material, optou-se por utilizar um sistema de cores (semáforo) para 
classificar a presença ou ausência dos espaços verdes urbanos de acordo com cada indicador: o verde para 
referência direta e explícita; o amarelo para referência indireta ou implícita; e o vermelho para a não referência. 
Utilizou-se ainda a cor cinzenta nas situações em que a informação não estava disponível. Em cada documento 
foram utilizados os seguintes códigos de pesquisa – na ferramenta “Localizar” – de forma a minimizar possíveis 
omissões de informação: “espaços verdes urbanos”, “espaços verdes”, “jardins” e “parques”. O conteúdo 
codificado foi depois analisado comparativamente em função de cada estudo de caso.  
 
4. Apresentação dos dados 
A análise de conteúdo realizada (Quadro 2) evidencia dois grupos distintos de municípios na AML: os que 
apresentam PDMs reformulados já em linha com uma lógica estratégica e, portanto, mais próximos daquela que 
tem sido concebida como 3ª geração destes instrumentos; e os que apresentam PDMs ainda muito segundo uma 
lógica regulamentar, reduzindo este processo de revisão/atualização a um exercício de mero acomodamento 
formal aos requisitos da nova LBPOTU e do RJIGT. Porém, nenhum dos municípios cooperou ainda na 
elaboração de planos ao nível intermunicipal/metropolitano. 
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Quadro 2. Análise de conteúdo aos PDMs dos Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
No caso da AMP (Quadro 3), os resultados não se distanciam dos encontrados na AML. Observa-se um 
desencontro entre uma visão estratégia dos PDMs, voltada para uma 3ª geração destes instrumentos, e uma 
desarticulação entre objetivos e estratégias promotores de espaços sustentáveis e com uma estratégia clara de 
desenvolvimento. À semelhança da AML, e de certa forma preocupante, nenhum dos municípios potenciou o 
facto de integrar uma AM para elaborar, conjuntamente, planos de nível intermunicipal. Gonçalo Ribeiro Telles, 
falecido a 11/11/2020, numa entrevista (Boletim da Junta de Freguesia da Ajuda) em resposta ao elogio que lhe 
faziam de ser o responsável pelo Plano Verde de Lisboa, dizia que devíamos já estar a falar do Plano Verde 
Metropolitano. 
 
Quadro 3. Análise de conteúdo aos PDMs dos Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
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Estratégia e Centralidade dos Espaços Verdes 
Quanto à centralidade dos espaços verdes urbanos nos PDMs, 23% dos municípios da AML referem 
explicitamente estes espaços como um objetivo estratégico e em 41% os mesmos estão implícitos a outros 
objetivos, sobretudo associados à requalificação dos espaços públicos, perfazendo um total de 64%. Por outro 
lado, há 35% dos municípios em que os espaços verdes não são assumidos como um objetivo estratégico, ainda 
que quase na totalidade das vezes isso aconteça por não existir um carácter estratégico claro. Isto significa que o 
próprio processo de integrar os PDMs numa estratégia de desenvolvimento apoiado num diagnóstico territorial 
foi decisivo para que se reconhecesse a ausência ou presença dos espaços verdes urbanos como um ponto fraco 
ou forte, correspondentemente. É  de destacar que, à data da realização da pesquisa, o sítio eletrónico do 
município do Barreiro não apresentava qualquer informação sobre o seu PDM. 
 
Gráfico 1. Centralidade dos espaços verdes na estratégia dos Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 2. Centralidade dos espaços verdes na estratégia dos Municípios da AMP 
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Em relação à AMP, os dados revelam uma maior centralidade estratégica dos espaços verdes (47%), embora em 
relação aos municípios de Arouca e Paredes, à data da consulta, não se tenha encontrado qualquer informação 
sobre os seus PDMs. Parte disto deve-se à relevância que a avaliação ambiental teve na construção dos referidos 
planos. Contudo, 24% dos municípios da AMP não apresenta qualquer referência sobre os espaços verdes nos 
objetivos estratégicos dos seus PDMs, o que pode revelar, ou um desconhecimento face à potencialidade destes 
espaços, ou mesmo uma desvalorização dos mesmos, considerando-os como não centrais. 
No que respeita à consideração dos benefícios dos espaços verdes nas avaliações ambientais estratégicas 
realizadas nos PDMs na AML, 28% dos relatórios referem explicitamente a importância de tais benefícios, 22% 
referem de forma implícita ou indireta e outros 22% não consideram nenhum benefício dos espaços verdes 
urbanos. Há ainda 28% dos municípios que não realizaram avaliação ambiental, presumindo-se que, tal como 
legalmente previsto, se encontram isentos por se entender que os seus PDMs não são suscetíveis de ter efeitos 
significativos no ambiente. No caso da AMP, a inexistência de uma avaliação ambiental (29%) aproxima-se dos 
resultados encontrados na AML (28%). Agrava-se na AMP os municípios que não fazem referência na sua 
avaliação ambiental aos benefícios dos espaços verdes em contexto urbano (29%). Por outro lado, e em relação à 
AML, aumentam os municípios na AMP que referem explicitamente nas suas avaliações ambientais os múltiplos 
benefícios dos espaços verdes. 
  
Gráfico 3. Consideração dos benefícios dos espaços verdes na avaliação ambiental: Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 4. Consideração dos benefícios dos espaços verdes na avaliação ambiental: Municípios da AMP 
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Espaços Verdes Urbanos e Sustentabilidade Urbana (Forte e Fraca) 
Em relação aos serviços de ecossistema dos espaços verdes urbanos, 56% dos PDMs dos municípios da AML 
consideram, sobretudo indiretamente, esse potencial ao nível da cidade, não sendo, porém, de menosprezar que 
em 33% dos casos tal não é tido em consideração. Já nos municípios da AMP a consideração destes serviços é 
bastante significativa quando comparada com a AML. Dos 17 municípios, 35% apresentam uma referência 
direta e explícita destes serviços no seu PDM. Porém, outros 35% não apresentam qualquer referência a estes 
serviços, reforçando mais uma vez a ideia de uma dualidade na elaboração dos PDMs. 
 
Gráfico 5. Os serviços do ecossistema dos espaços verdes são considerados ao nível da cidade/região: 
Municípios da AML 
  
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 6. Os serviços dos ecossistemas dos espaços verdes são considerados ao nível da cidade/região:  
Municípios da AMP 
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Relativamente aos benefícios dos espaços verdes nos trade-offs económicos, mais de metade (55%) dos 
municípios da AML não levaram em consideração tais benefícios, e nos casos em que esse potencial foi tido em 
conta (39%), tratou-se de relações frágeis e indiretas. Nos municípios da AMP a situação agiganta-se: 82% dos 
municípios não fazem qualquer referência a estes benefícios; 6% apresenta uma referência muito pouco clara ou 
meramente solta; nenhum município tem no seu PDM uma referência clara e direta sobre estes benefícios ao 
nível dos trade-offs económicos. 
 
Gráfico 7. Os benefícios socioambientais dos espaços verdes são considerados nos trade-offs económicos: 
Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 8. Os benefícios socioambientais dos espaços verdes são considerados nos trade-offs económicos: 
Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Quanto ao horizonte estratégico dos planos, os benefícios considerados nos PDMs da AML acabam por traduzir 
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a considerar benefícios a longo prazo, ao contrário dos que mantiveram um carácter grandemente regulamentar. 
Na AMP, tal visão estratégica a longo prazo é muito escassa (18%) ou débil (12%).  
 
Gráfico 9. As estratégias para os espaços verdes consideram benefícios a longo prazo: Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 10. As estratégias para os espaços verdes consideram benefícios a longo prazo: Municípios da 
AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Já em relação ao âmbito territorial em que a visão/estratégia para os espaços verdes é enquadrada, na AML, o 
recorte municipal sobressai fortemente sobre o intermunicipal/metropolitano. O mesmo acontece na AMP, 
observando o território através de uma lente limitada pelas fronteiras administrativas, negligenciando o 
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Gráfico 11. Há um enquadramento metropolitano/regional para os espaços verdes urbanos: Municípios da 
AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 12. Há um enquadramento metropolitano/regional para os espaços verdes urbanos: Municípios da 
AMP 
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Gráfico 13. Há um enquadramento municipal integrado para os espaços verdes urbanos: Municípios da 
AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 14. Há um enquadramento municipal integrado para os espaços verdes urbanos: Municípios da 
AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
No referente aos custos económicos associados à manutenção dos espaços verdes, tal não aparece como uma 
preocupação central na maioria dos municípios da AML (72%). Ainda assim, há 22% de municípios a explicitar 
diretamente nos seus PDMs essa preocupação, sendo também aqueles em que os PDMs apresentam um carácter 
mais estratégico. No caso da AMP identifica-se uma situação semelhante. Para 76% dos municípios os custos 
não aparecem como questão central, no entanto são menos os municípios (12%), comparando com a AML, que 
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Gráfico 15. Há uma preocupação com os custos económicos dos espaços verdes: Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 16. Há uma preocupação com os custos económicos dos espaços verdes: Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Já em relação aos benefícios socioeconómicos dos espaços verdes, 28% dos municípios da AML expressam 
diretamente essa preocupação e em 11% a mesma está implícita aos documentos. Há 56% em que tal não é 
referido. Já na AMP, 41% dos municípios apresenta essa preocupação explícita, enquanto 29% não expressa 
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Gráfico 17. Há uma preocupação com os benefícios socioeconómicos dos espaços verdes (recreio, lazer e 
produção): Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 18. Há uma preocupação com os benefícios socioeconómicos dos espaços verdes (recreio, lazer e 
produção): Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
A partir da apresentação dos dados efetuada parece claro que a referência ou ausência dos espaços verdes 
urbanos nos PDMs está diretamente associada ao exercício de análise territorial realizado, sendo mais visível no 
caso dos municípios que procuraram uma maior ligação entre estes instrumentos e uma estratégia de 
desenvolvimento. Mas, mesmo nesses, o papel dos espaços verdes parece ainda estar muito em linha como uma 
lógica de sustentabilidade fraca, sem grande preocupação com um enquadramento dos mesmos num contexto 
mais amplo, como o metropolitano. 
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Democratização e Inclusão 
Relativamente à quantidade dos espaços verdes, 11% dos municípios da AML apresentam estratégias claras para 
aumentar o número destes espaços e em 39% essa intenção está implícita. No caso da AMP, a percentagem de 
referências diretas a estratégias para aumentar a quantidade dos espaços verdes é de 47% e de 18% as referências 
indiretas. Apenas 24% dos municípios da AMP não fazem qualquer referência ao aumento destes espaços, contra 
44% no caso da AML. 
 
Gráfico 19. Há estratégias para aumentar a quantidade dos espaços verdes: Municípios da AML  
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 20. Há estratégias para melhorar a quantidade dos espaços verdes: Municípios da AMP 
  
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Já no que se concerne à qualidade dos espaços verdes, 39% dos municípios da AML apresentam, ou pelo menos 
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sobretudo através da requalificação do espaço público. Contudo, em mais de metade dos municípios (55%) essas 
estratégias são inexistentes. No caso dos municípios da AMP, e muito ancorada nas avaliações ambientais 
existentes, 53% dos municípios apresentam estratégias dentro desta dimensão. Comparativamente com a AML 
(55%), apenas 24% dos municípios da AMP não apresentam qualquer estratégia ou referência. 
 
Gráfico 21. Há estratégias para aumentar a qualidade dos espaços verdes: Municípios da AML  
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 22. Há estratégias para aumentar a qualidade dos espaços verdes: Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Em relação ao acesso aos espaços verdes, uma grande maioria dos PDMs dos municípios da AML (61% 
explicitamente e 17% de forma indireta) apresenta estratégias, sobretudo para aumentar a área dos espaços já 
existentes. Para além disso, os PDMs definem ainda as áreas de cedência para espaços verdes de utilização 
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espaços verdes à distribuição existente dos mesmos nos municípios, bem como à democratização no acesso a 
espaços verdes de qualidade para todos, apenas o município do Porto identificou um défice de espaços verdes em 
determinadas zonas da cidade. Este défice, tanto ao nível da quantidade como da qualidade, resultou num 
conjunto de metas voltadas para um aumento de espaços verdes nas áreas mais desprovidas, potenciando 
igualmente a sua qualidade.  
 
Gráfico 23. Há estratégias para aumentar o acesso dos espaços verdes: Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 24. Há estratégias para aumentar o acesso dos espaços verdes: Municípios da AMP 
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Quanto ao envolvimento dos cidadãos no processo de revisão e atualização do PDM, parece ter havido uma 
preocupação generalizada em criar processos de consulta pública. Não é certo, porém, que tal não tenha sido 
mais do que uma preocupação formal em cumprir o extipulado na LBPOTU e no novo RJIGT. Nesse sentido, as 
formas e os tipos de participação, bem como os conteúdos relativos aos espaços verdes urbanos que surgiram de 
tal participação e a sua integração ao nível dos PDMs, são algumas das questões que ficam por analisar, devendo 
ser alvo de investigações futuras. 
 
Gráfico 25. Houve um processo de consulta pública: Municípios da AML 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
Gráfico 26. Houve um processo de consulta pública: Municípios da AMP 
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados recolhidos. 
 
5. Discussão dos resultados 
Um dos primeiros aspetos a destacar dos resultados obtidos é o facto de a informação sobre os PDMs nos sítios 
eletrónicos dos municípios estar, muitas vezes, incompleta ou indisponível, não cumprindo os critérios da 
transparência prevista na legislação. É certo que à data da realização da pesquisa este processo de reformulação 
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alguns casos tenha resultado disso mesmo. No entanto, a verdade é que não há um padrão na informação 
disponibilizada sobre os PDMs, e em muitos casos a procura de documentação não se pôde cingir a uma consulta 
do sítio eletrónico do município. Ainda assim, em alguns municípios, tais esforços foram em vão, não sendo 
possível encontrar documentos de apoio à análise proposta neste trabalho.  
O comum utilizador do sítio eletrónico oficial do município deveria ser capaz de aceder à informação sem 
recurso a meios privilegiados, sem possuir conhecimentos técnicos ou necessidade de recorrer a software 
complementar, sendo estes critérios da transparência (Andrade e Batalha, 2017). Isto tem implicações óbvias ao 
nível da forma como se realizaram os processos de consulta pública. Pelo material disponível, não é certo que, 
em muitos dos casos, esses processos se tenham baseado numa participação informada, reforçando a hipótese 
que já foi levantada de tais processos terem sido uma mera formalidade. Torna-se, assim, urgente uma avaliação 
pública da disponibilidade, acesso e leitura cidadã desta informação de forma a que os PDMs sejam instrumentos 
efetivos de cidadania local. 
Paralelamente, e no que se refere à centralidade estratégica atribuída aos espaços verdes no planeamento urbano, 
identificou-se, salvo raras exceções, uma mera inclusão destes espaços a título formal. Acresce uma ausência de 
estratégia concertada a nível intermunicipal/metropolitano, sem comunicação com os municípios contíguos que, 
em muitos casos, partilham espaços verdes. Neste quadro, as fronteiras administrativas continuam a predominar 
sobre uma abordagem funcional e sistémica.  
Por outro lado, a introdução de uma estratégia para os espaços verdes, ancorada em estudos ambientais 
multidisciplinares, deveria, na sua essência, considerar alguns pontos-chave, nomeadamente: provisão e 
qualidade dos espaços; deficiências e falhas nos existentes; identificação de áreas prioritárias de intervenção; um 
entendimento e cooperação entre os setores administrativos e legislativos; e uma identificação de stakeholders 
que auxiliem no processo (Bristol City Council, 2008; Mayor of London, 2016). Porém, tal não se verificou na 
generalidade dos casos analisados. 
Outra situação está relacionada com a ligação entre os serviços do ecossistema dos espaços verdes e o aumento 
da resiliência das cidades no quadro da emergência climática, defendido pela literatura e pelas instituições 
internacionais (Abu Kasim, Mohd Yusof e Mohd Shafri, 2019; Cheng e Berry, 2013; Nesbitt, Hotte, Barron, 
Cowan e Sheppard, 2017). O carácter imprevisível e extremo dos fenómenos climáticos, especialmente em 
espaços urbanos, implica um esforço cooperativo entre o poder local, a comunidade científica e restantes 
stakeholders, incluindo a sociedade civil. Contudo, foram escassos os casos em que se observou uma articulação 
destes espaços ao nível da mitigação dos fenómenos climáticos, revelando falta de alinhamento com as diretrizes 
internacionais. Importa ainda salientar a ausência de estudos sobre os usos e sentidos dos utilizadores sobre estes 
espaços. Segundo um planeamento cultural, o desenho e requalificação destes espaços deve passar, também, pelo 
envolvimento e auscultação dos seus utilizadores e do que estes esperam encontrar (Seixas, Baptista e Dias, 
2020).  
No caso da AML é possível induzir um maior reconhecimento dos benefícios dos espaços verdes urbanos nos 
municípios que fundamentaram a reformulação dos PDMs numa análise territorial e na ligação com uma 
estratégia de desenvolvimento. Esse é o caso dos municípios da Amadora, Cascais, Lisboa, Mafra, Moita e 
Oeiras, cujos PDMs parecem estar mais próximos da 3ª geração destes instrumentos. Ainda assim, a 
preocupação com os espaços verdes urbanos está ainda fortemente associada a critérios de sustentabilidade fraca, 
não havendo um reconhecimento, pelo menos explícito, do papel que os serviços de ecossistema destes espaços 
podem ter num quadro de interdependência com o desenvolvimento socioeconómico. Já no caso da AMP 
destaca-se uma generalizada omissão de uma visão estratégia de longo prazo sobre os benefícios dos espaços 
verdes em contexto urbano. Entre os casos mais positivos, sobressaem os municípios do Porto, Matosinhos, Maia 
e Vila Nova de Gaia. Destes, o Porto destaca-se com uma estratégia clara, devidamente fundamente e pensada a 
longo prazo, e Matosinhos com uma referência muito clara aos múltiplos benefícios dos espaços verdes, com 
grande centralidade no desenho do seu novo PDM.  
Assim, e em relação ao aproveitamento do processo de alteração e revisão do PDM para potenciar os benefícios 
dos espaços verdes, não podemos dizer que, na grande maioria dos municípios da AML e da AMP, esse 
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aproveitamento tenha existido. Na generalidade dos casos, as alterações realizadas foram pontuais e as 
estritamente necessárias para cumprir os requisitos formais impostos pelo novo enquadramento legal. Desse 
modo, a grande maioria dos planos manteve uma lógica grandemente regulamentar, algo que parece ser 
estrutural. Porém, há já uma minoria a recorrer a uma lógica mais integrada e sistémica o que, no futuro, pode 
servir de exemplo aos restantes. 
 
6. Conclusões 
Esta pesquisa questionou até que ponto os municípios portugueses aproveitaram o atual processo de 
reformulação dos PDMs para potencializarem o papel dos espaços verdes urbanos no aumento da 
sustentabilidade das suas cidades. Através de uma análise aos PDMs revistos dos municípios das duas AMs em 
Portugal, procurou-se verificar se estes espaços foram ou não considerados e, se quando isso se verificou, tal foi 
acompanhado por um delineamento de estratégias e ações para potencializar os seus benefícios.   
Os resultados evidenciam que, em termos gerais, o valor socioecológico dos espaços verdes continua ainda a ser 
grandemente negligenciado nos PDMs. Ainda assim, houve alguns municípios a adotar uma abordagem mais 
estratégica e sustentada numa análise territorial, o que fez emergir uma maior atenção a estes espaços. Porém, 
em ambas as AMs, verificou-se a ausência de um esforço de coordenação intermunicipal e/ou metropolitana. 
Além disso, planos municipalizados e de carácter regulamentar continuam a prevalecer sobre os PDMs 
ambicionados, mais integrados e funcionais. Neste quadro, os municípios das duas AMs encontram-se ainda 
muito ancorados em estratégias de sustentabilidade fraca, sendo escassas as medidas segundo uma lógica 
sistémica, mesmo em problemas prementes como os da ação climática. Por outro lado, ações que visam 
aumentar a área dos espaços verdes são as mais comuns, sendo raras as que se centram no acesso e qualidade dos 
mesmos. Afiguram-se, assim, dois resultados possíveis desta reformulação dos PDMs: um meramente formal, 
que parece ser o maioritário, e um outro voltado para o desenvolvimento territorial integrado e com um pendor 
na sustentabilidade, que se receia ser escasso. 
Para além das limitações comumente referidas na aplicação da análise de conteúdo, a falta de informação e/ou 
informação incompleta foi a principal limitação com que esta pesquisa teve que lidar. Porém, isso talvez se tenha 
traduzido naquele que é o seu maior contributo: o de sistematizar informação dispersa e pouco organizada com o 
objetivo de tornar possível um retrato das mais recentes práticas de planeamento urbano nos municípios, com 
enfâse na problemática dos espaços verdes urbanos. Nesse sentido, há várias linhas de investigação que ficaram 
por explorar.  
Ao nível dos processos de participação cidadã, é necessário analisar os tipos e as formas de consulta pública 
promovida pelos municípios; se se tratou de uma participação informada; e como é que essas participações 
foram incluídas nos PDMs. É também preciso verificar se os espaços verdes surgiram nos processos de consulta 
pública; e, se sim, de que forma e quais as reivindicações persistentes. Além disso, uma análise comparativa 
entre municípios mais centrais vs. periféricos, transversal às duas AMs, poderá fornecer uma melhor 
compreensão dos resultados alcançados. Também uma análise centrada nos dilemas de ação coletiva que 
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